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EDITORIAL 

Crise...crise...crise, 

Parece que seria imposs íve l 
um Conselho Regional de 
Psicologia escapar do mo-
vimento geral do contexto 
social brasileiro. 

Depois de inúmeras dia* 
cussões internas, resolvemos tra­
zer a público as dificuldades que 
vem enfrentando o grupo que assu­
miu o CRP-06 em 1986, enquanto 
ges tão Pa lavra Aberta I I . A redu­
ção do número de Conselheiros de*" 
poeticamente 50%, no decorrer de 
uni ano e meio de trabalho, e a ine­
vitabilidade de restringir o que ha-: 
via sido.proposto como metas de 
ação por ocas ião das e le ições , são 
as duas questões com que nos ve­
mos às voltas, agora. 

fA decisão de fazer um. editorial 
que tratasse desse problema não 
foi fácil. E por razões óbvias : não é 
fácil tornar transparente o que se 
poderia considerar uma crise no 
grupo gestor de uma categoria pro­
fissional. U m a decisão política, 
sem duvidai U m à decisão apoiada 
num compromisso que os Conse­
lheiros — que permanecem na ges­
tão — procuram garantir. 

Diante do descompasso entre 
aquilo a que nos propusemos em 
1986 e as reais condições de sua 
efet ivação, no momento, depois de 
sucessivas renúncias de partici­
pantes da ges tão , urge expor a aná­
lise que nos foi ppssivel fazer en-\ 
quanto "grupo restante". 

Numa visão retrospectiva, è im­
portante relembrar as condições da 
formação da chapa. Houve muita 
d^culdadfeipafA se completar, o 

; quadro de candidatos da atual ges­
tão. E m geral, os profissionais con­
sultados mostravam-se resistentes 
ao convite. Havia um receio de se 
comprometer com a imagem buro­
crática da entidade (na época, os 
C R P s estavam ainda vinculados à 
supervisão do Ministério doTrába-s 
lho), apesar de ter sido' realizado 
multo trabalho no sentido de mudar 
tal concepção pelas duas úl t imas 
ges tões de 1980-83 e de 1983-86, 

Depois de três meses de procura, 
conseguimos enfim completar o 
quadro de candidatos da atual ges­
tão. Ao iniciar as atividades de pre­
paração da campanha, já surgiu 
um novo empecilho: a participação 
dos integrantes da chapa era muito 
restrita; Contávamos com poucos 
para organizar a etapa final do pro­
cesso eleitoral. Desde aquela épo­
ca, evldenciaram-se os sinais que, 
mais tarde, traçaram uma das 
marcas da ges tão: as ausências . 
Uma parte dos Conselheiros esteve 
ausente, inclusive, no dia da Posse 
da gestão. 

Até 1986, a falta de disponibilida­
de era — e podia ser — explicada 
pelo fato de alguns Conselheiros 
não terem podido contar previa-, 
mente com esta nova atividade no 
seu cronograma anual. Chegou 1987 
e, no entanto, a s i tuação não melho­
rou nesse aspecto. Pelo contrário, o 
que era antes ausência passou a se 
transformar em desistência defini­
tiva. Nos meados do ano passado, 
ocorreram as primeiras renúncias. 
Apesar da sobrecarga colocada so­

bre os que ficaram, o trabalho no 
Conselho prosseguiu. 

E m novembro de 87, quando de­
cidimos r e a l i z a r a m encontro dos 

-Conselheiros para entender e expli­
citar as origens da crise, com o au­
xilio profissional de dois Analistas 

•Institucionais, sintomaticamente 
surgiram mais desistências, Apre-
senUwam-se quatro delas, somente 

;\naisémaiia que antecedeu o encon­
tro de Conselheiros. 

Diante dos acontecimentos, pai­
rava no ar a pergunta: se ocorre a 
desarticulação, seria o caso de.dis«Â 
sidências ideológicas? A resposta 
parece ser não. Nas cartas de re-
núncias,; os Conselheiros declara»,, 
vam quase sempre impedimentos 
de caráter pessoal f falta de tempo,' 
compromissos proJ"j§sjonais e ou-, 
tros afins. Não se chegou a firmar 
posições .divergentes que levassem 
ao rompimento. 

È bom lembrar que o trabalho 
dos. Conselheiros não é remunera­
do. O pagamento de jetons previs­
tos por lei são quantias s imból icas 
que não cobrem sequer os gastos 
com transportes. A ação é voluntá­
ria, de natureza politica, tendo em 
vista o crescimento da profissão, os 
interesses da categoria e a qualida­
de dos serviços prestados à popula­
ção. Numa entidade com esses ob-
jetívos, a demanda de trabalho é 
enorme. Os Conselheiros partici­
pam de reuniões plenárias sema­
nais , atuam nas Comissões do 
C R P e atendem às sol ic i tações ex­
ternas, fazendo-se presentes em 

instituições, órgãos, escolas etc. 
Com essa demanda real de traba­
lho, houve talvez um equívoco dos 
profissionais que aceitaram assu­
mir o papel de Conselheiros. 

Além disso, há ainda outros as­
pectos a acrescentar: os Conselhei­
ros enfrentam, lá fora, as mesmas 
barreiras que a conjuntura nacio­
nal impõe à categoria. Eles tam­
bém estão competindo para se es­
tabelecer profissionalmente, inves­
tem na sua formação e precisam 
garantir sua sobrevivência. Isso tu­
do requer muito tempo. As necessi­
dades individuais se sobrepõem aos 
outros interesses e não sobra espa­
ço para quase nada a mais. Tal fato 
mostra-nos que a crise dentro do 
Conselho espelha de certo modo a 
crise instaurada no Pa í s . Embora 
não tenha sido citado nos argumen­
tos dos renunc iantès .devemos lem­
brar que prodomina a desesperan­
ça politica na sociedade brasileira 
como um todo. Após anos de lutas 
por mudanças progressistas, final­
mente a oposição ascendeu ao po­
der, mas não realizou nenhuma 
transformação significativa. Da 
transição resultou, sobretudo, um 
marasmo generalizado. 

E agora? Por ocasião do "fecha­
mento" desta edição do Jornal, es­
tamos prestes a realizar um novo 
encontro de Conselheiros e Delega­
dos regionais a fim de efetuar uma 
revisão de metas e avaliar as reais 
condições de concretizaJas. O que 
ficar decidido será objeto do próxi­
mo editorial. 
Até lá! 

Curtas 
Manicômio Judiciário 

No mês de janeiro último, a equipe de 
profissionais — que compõem o Serviço 
de Psicologia do Manicômio Judiciário 
do Estado de São Paulo — procurou o 
CRP-06 para denunciar as condições 
em que está funcionando a referida ins­
tituição. O número insuficiente de fun­
cionários e a falta de recursos mate­
riais e físicos caracterizam uma situa­
ção no manicômio que torna inviável a 
práUca de propostas de trabalho que vi­
nham sendo encaminhadas junto aos 
380 presidiários — doentes mentais. 

Segundo as Informações prestadas 
pela Associação dos Servidores do Ma­
nicômio Judiciário do Estado de São 
Paulo, houve uma redução de 50% no 
quadro de funcionários durante o perío­
do de 1986 a 1987. As demissões surgi­
ram em diferentes categorias: médi­
cos, psicólogos, enfermeiros, a teu d en­
tes de enfermagem etc. O motivo da 
"debandada" são os baixos salários: 
vinculados à Secretaria da Justiça, os 
profissionais contratados pelo Manicô­
mio recebem 1/3 da remuneração paga 
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aos profissionais equivalentes alocados 
na Secretaria da Saúde. 

Os psicólogos ao lado das outras cate­
gorias profissionais estão se mobilizan­
do para exigir mudanças neste cenário. 
As reivindicações não se restringem á 
questão salarial, mas também se refe­
rem à necessidade de contratação ime­
diata de novos funcionários e do forne­
cimento dos recursos (materiais e físi­
cos) fundamentais à realização das ati­
vidades de atendimento aos presidiá­
rios. 
Como e quando pagar a 

anuidade de 88? 
Se você não recebeu pelo correio a 

guia de recolhimento da anuidade de 
1988 e por isso não fez o pagamento da 
primeira parcela até 16 de fevereiro, 
restam duas alternativas: 1) pagar a 
primeira parcela, com multa e corre-
çào monetária, e as demais parcelas 
nos respectivos vencimentos; 2) pagar 
a anuidade integralmente, com 10% de 
desconto, até 31 de março próximo. Nos 
dois casos, dirija-se diretamente ao 
CRP-06. 

Um lembrete: Caso algum colega seu 
não esteja recebendo a correspondên­

cia do CRP-06 (devido talvez á altera­
ção de endereço), aVise-o sobre os pra­
zos de vencimentos citados acima. 
Como transferir sua inscrição 

É comum, em inicio de ano, muitos 
profissionais planejarem reformula­
ções em suas vidas que, muitas vezes, 
implicam mudanças de moradia para 
outros Estados. Nesses casos, o psicólo­
go solicita transferência de sua inscri­
ção do CRP-06 para o Conselho situado 
na região a que se destina. No entanto, 
quando esses requerimentos são apre­
sentados, não é raro acontecer um 
abandono do processo burocráUco no 
meio do caminho que resulta numa pen­
dência administrativa. Em situações 
assim caracterizadas, o CRP-06 proce­
de o arquivamento do caso e dá por can­
celada a inscrição do solicitante, fican­
do o psicólogo impedido do exercício 
profissional nesta Região. 

Para evitar os possíveis transtornos 
causados por ocorrências deste Upo, 
julgamos interessante fornecer algu­
mas informações referentes ao assun­
to. Conforme Resolução CFP n? 004/86, 
o profissional pode requerer sua trans­
ferência tanto no CRP de origem, quan­

to no de destino. Se existirem débitos do 
solicitante junto ao Conselho de origem, 
estes deverão ser quitados para que seu 
pedido seja deferido. 

O prazo ideal para solicitar transfe­
rência é no máximo 31 de março, pois 
até esta data a anuidade relaUva ao 
exercício em curso será paga ao CRP 
de destino. Quando o pedido e feito após 
este período, a anuidade é devida ao 
CRP de origem. Se o inscrito no CRP-06 
já tem planos de mudança, seria dese­
jável que cuidasse de dois detalhes: 
quitar os eventuais débitos antes de 
transferir-se; e entrar com o pedido 
dentro do prazo mencionado (até 31 de 
março). 

Embora os débitos pendentes e tam­
bém a anuidade possam ser pagos no 
CRP de destino, o adiamento de tais 
providências acarretará trâmites ad­
ministrativos entre os CRPs envolvidos 
para o repasse dos valores. Isto Implica 
dispêndio de tempo para o interessado e 
o processo burocrático demora mais 
para se concluir. É imperante que o 
profissional conclua sua transferencia 
para evitar o arquivamento e conse­
quente cancelamento já referido no iní­
cio deste texto. 

Conselho Regional de Psicologia 
ti." Região 

Conselheiros: Aicil Franco, Antonio 
Carlos Simonian dos Santos, Benedito 
Adalberto Boletta de Oliveira, Bronia 
Liebesny, Carlos Afonso Marcondes de 
Medeiros, Carlos Rodrigues Ladeia, 
Cenise Monte Vicente (licenciada), 
Dayse Cesar Franco Bernardi, Frida 
Zolty, Maralúcia Arenque Ambrósio, 
Maria Benedita Lima Pardo (licencia­
da), Maria Luiza Scrosoppi Persicano, 
Maria Rosejane Pereira Oliveira, Mar­
lene Guirado, Nancy Búhrer, Oscar Ar­
mani Filho, Regina Heloisá de Oliveira 
Maciel, Rosa Maria Lopes Alfonso, Só­
nia Regina Jubelini, Sueli Duarte Pací­
fico, Yara Sayão. 

Sede - São Paulo: Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 1.084 — 10? andar — fone 
(011) 212.8111. 

Delegacias - ABC (Marlene Bueno Zo­
la) : Rua Luís Pinto Flaquer, 619, 6* an­
dar, sala 61, fone 444.4000, Santo André. 
Assis (Elisabeth Gelli Yaslle): Rua An­
gelo Bertoncini, 545, fone (0183) 22.6224. 
Bauru (Marly Bighetti Godoy): Rua 
BaUsta de Carvalho, 4-33, 2? andar, sa­
las 205/206, fone (0142) 22.3384. Campi­
nas (Hélio José Guilhardi): Rua Barão 
de Jaguara, 1481,17? andar, sala 172, fo­
ne (0192) 32.5397. Campo Grande (Irma 
Maccario): Rua Dom Aquino, 1354, sala 
97, fone (067) 382.4801. Cuiabá (Marisa 
Raduenz): Av. Tenente Coronel Duar­
te, 549, sala 302, fone (065) 322.6902. Lo­
rena (Maria da Glória Soares): Rua 
N.S. da Piedade, 185, sala 9, fone (0125) 

52.1644. Ribeirão Preto (Vladimir Mar­
ch et to Leite): Rua Cerqueira César, 
481, a:1 andar, fone (016) 636.9021. Santos 
(Dorlan Rojas Finocchio): Rua Paraí­
ba, 84, fone (0132) 39.1987. São José do 
Rio Preto (Maria Alice T. Fachini): 
Rua 15 de Novembro, 3171, 9? andar, sa­
la 91, fone (0172) 21.2883. 

JORNAL DO CRP-06 
Jornal do CRP-06 é o órgão de orien­

tação do exercício profissional publica­
do bimestralmente pelo Conselho Re­
gional de Psicologia — 6? Região. 

Comissão de Divulgação e Contato: 
Maralúcia Arenque Ambrósio, Marlene 
Guirado, Sueli Duarte Pacifico. 

Assessor da Comissão de D. e C.: 
Roberto Yutaka Sagawa 

Jornalista responsável: Sueli A. Zola 

(MTb 14.824) 
Diagramação: Ribamar de Castro 
Revisão: Maria Apparecida F . . M. 

Bussolotti 
Ilustrações: Rui Montenegro 
Redação: Av. Brigadeiro Faria Li­

ma, 1.084,10? andar, fone (011) 212.8111, 
C E P 01452, São Paulo. 

Composição, fotolito e impressão: Jo-
ruês Companhia Editora, fone 815.4999. 

Tiragem: 28.000 exemplares. 

As colaborações enviadas ao Jornal 
do CRP-06 poderão ser publicadas inte­
gral ou parcialmente. Em ambos os ca­
sos, a fonte de informação será referida 
conforme os originais enviados, os 
quais poderão sofrer ou não adaptações 
consideradas necessárias, de acordo 
com critérios editoriais. 
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O que é pesquisar em Psicologia? 
rabalhar com pesquisa r em Psicologia é hoje uma 
das formas de atuação 
profissional, articulada 
com outras ou exclusiva. 
Há diferentes posições 

frente ao que é fazer pesquisa e o 
que garante o seu caráter científi­
co. A produção de conhecimento 
científico está no centro de discus­
sões epistemológicas, teóricas e 
práticas. 

Entrevistamos três pesquisado-
res-psicólogos: Yves de la Taille, 
Melany Schvartz Copit e Ana Maria 
de Almeida, docentes do Instituto 
de Psicologia da USP (IPUSP). Ob­
servar/pensar/buscar reflexiva­
mente, objetividade/subjetividade 
são palavras-eixo em seus discur­
sos; não se revelam de forma com­
plementar necessariamente, mas 
como conceitos que definem mode­
los metodológicos e analíticos dis­
tintos. Fazer pesquisa em etologia 
humana, em psicanálise ou em de­
senvolvimento cognitivo parece 
tratar-se de "mundos" completa­
mente diversos da construção do 
saber psicológico. 

A observação no 
ambiente natural 

Ana Maria Almeida Carvalho é 
professora do Departamento de 
P s i c o l o g i a E x p e r i m e n t a l do 
I P U S P . A sua atuação em pesquisa 
es tá associada ao ensino, à medi­
da que focaliza questões vinculadas 
à sua área de docência. O seu tema 
de estudo é o desenvolvimento so­
cial da criança. A orientação bási­
ca é o enfoque etológico, que se ca­
racteriza pela concepção do com­
portamento enquanto produto da 
evolução biológica. Ana Maria re­
lata sua experiência: "trabalho 
com pesquisa de campo, que envol­
ve as etapas: coletar dados, anali­
sá-los e inseri-los numa perspecti­
va teórica. 

P a r a entender melhor essa ativi­
dade, é preciso, de inicio, salientar 
que essas fases não acontecem 
rigidamente separadas. Quando se 
colhem informações , já existem 
princípios norteadores que condu­
zem á observação. Há pelo menos 
perguntas que são levantadas a 
partir de conceitos formados. Por 
exemplo: a minha linha de estudo, 
dentro do desenvolvimento social 
da criança, centra-se no processo 
de formação de suas re lações inter­
pessoais. Se elegi o tema — a inte-
ração entre cr ianças — é porque o 
conceito relação existe na minha 
cabeça . Na verdade, sempre que 
um pesquisador olha, recorta, ele 
já tem alguma noção teórica por 
trás. 

Então , com perguntas levanta­
das, vai-se ao ambiente natural das 
crianças observá- las . Nesse mo­
mento, há o cuidado de não interfe­
rir nas s i tuações que ocorrem. A 
presença do pesquisador no am­
biente e considerada, em si, um fa­
tor de interferência. Entretanto, 
essa part ic ipação, a l é m de não se 
caracterizar como intervenção ati-
va, é t a m b é m levada em conta de­
pois na anál ise dos dados. 

Nesta área de pesquisa não exis­
te um paradigma pronto de análise 
dos dados. E diante das informa­
ções colhidas que se constroem es­
ses parâmetros . Tomando outro 
exemplo prático: ao observar as 
crianças, eu percebo que elas não 
brincam indiscriminadamente, ou 

seja, t êm preferências na escolha 
de suas parcerias; então, tenho aí 
um critério para começar a dife­
renciar e definir suas re lações: a 
seletlvldade. 

Durante a anál ise , a passagem 
da observação para a elaboração 
teórica acontece a partir da consta­
tação de relações entre os fatos ob­
servados. Quando várias indica­
ções do dado apontam numa mes­
ma direção, isso sugere que há um 
mesmo processo gerando as dife­
rentes manifes tações . Com isso, é 
possível estabelecer um conceito 
teórico. E m síntese, é esse o mode­
lo de pesquisa que adoto. Mas a 
produção do conhecimento não ces­
sa por aqui. A teoria construída 
tem limites e sempre existirão no­
vos estudos que refutam ou com­
pletam os anteriores. É assim, no 
sentido acumulativo, de reformula­
ção que se dá a formação do 
saber". 

A coleta refle tida de dados 
Yves de la Taille é professor do 

Departamento de Psicologia da 
Aprendizagem, do Desenvolvimen­
to e da Personalidade — do I P U S P , 
atua na área do desenvolvimento 
cognitivo e seu objeto de estudo é a 
c r i ança . Dentro desses parâmetros , 
Yves considera: "A pesquisa è 
uma das formas (não a única) de se 
produzir conhecimento. E u a defi­
no como coleta refletida de dados 
— que podem ser empíricos, encon­
trados na natureza ou sociedade, ou 
então, podem ser referências bi­
bliográficas, como textos ou arti­
gos. A coleta refletida significa que 
não se buscam dados aleatoria­
mente, ou seja, há sempre uma re­
flexão teórica que antecede a pes­
quisa, determinando o seu objetivo 
e t a m b é m o próprio método de co­
lher dados. Quando a lguém olha 
para uma janela e presta atenção, 
casualmente, numa coisa, depois 
noutra e assim por diante... isso 
não significa que se realiza, uma 
pesquisa. U m pesquisador não abre 
os olhos e vê , pois ele busca os da­
dos a partir de um recorte da reali­
dade. No caso do meu recorte, a 
teoria adotada é a epistemologia 
genét ica de Piaget. 

Na área do desenvolvimento cog­
nitivo, a pesquisa procura recons­
truir a história de uma criança, 
tendo em vista o seguinte pressu­
posto: o que ela faz hoje é conse­
quência do que ela fez ontem, em 
síntese, è o resultado do seu desen­
volvimento. Com essa perspectiva, 
se busca saber que tipo de causa — 
efeito existe entre o momento ante­
rior e o posterior. O trabalho terá 
sempre como referência um pro-" 
blema central a ser estudado, que 
pode ser, por exemplo, a capacida­
de de raciocínio lógico, causalidade 
etc. 

O meu estudo, atualmente, es tá 
situado dentro do tema: a utiliza­
ção do computador no ensino. O ob­
jetivo é dar minha contribuição a 
respeito da introdução do micro na 
escola, como psicólogo — não como 
educador, pedagogo ou psicopeda-
gogo. Nessa linha, estou trabalhan­
do em cima de uma af irmação feita 
pelos profissionais que utilizam a 
linguagem Logo no computador, 
que diz: a programação promove o 
desenvolvimento cognitivo. Então, 
está aí uma excelente pesquisa pa­
ra um psicólogo cognitivista. O pri­

meiro passo nesse sentido será fa­
zer uma análise para saber que as­
pectos essa atividade envolve, e, 
ainda, se estes aspectos são real­
mente novos. Daí, já com o referen­
cial teórico sobre o que é progra­
mar em Logo, a próxima etapa se­
rá observar as crianças trabalhan­
do e ver que tipo de dificuldades 
elas t ê m ; qual re lação elas estabe­
lecem com essa tarefa. Esse segun­
do momento se caracteriza como a 
busca refletida de dados empíricos . 

A fase em que estou nesse traba­
lho, agora, é de reflexão teórica. 
Por um lado, leio o que se escreveu 
sobre o tema; e, por outro, estudo 
t a m b é m aspectos afins como tex­
tos sobre lógica, génese da noção 
da função e outros". 

Pensar é criar 
Melany Schvartz Copit é psicana­

lista, professora do Departamento 
de Psicologia da Aprendizagem, do 
Desenvolvimento e da Personalida­
de — do I P U S P . Sua concepção so­
bre a produção do conhecimento, 
apesar de estar estritamente rela­
cionada á prática da psicanálise , 
não se restringe a esse trabalho. No 
seu depoimento Melany explica: 
"Pesquisar é pensar. Qualquer 
pensamento digno do nome — onde 
se integram dados velhos com da­
dos novos, teoria corri prática, 
consciência e inconsciência — é 
uma pesquisa. Pensar não é uma 
mera repetição de ideias como: 
dois vezes dois são quatro. É reco­
nhecer um novo saber que não exis­
tia antes. Não é um saber apenas 
racionalizado, intelectual, mas, 
sim, uma descoberta. 

Um exemplo típico dessa defini­
ção é uma experiência que iniciei 
há três anos. Como psicanalista, 
sempre trabalhei essencialmente a 
fala, então, desconhecia o corpo. 
E u sentia necessidade de transcen­
der esse limite. Por isso, comecei 
um trabalho com uma pessoa mui­
to especial: Ruth Metzner — uma 
senhora de 85 anos, que reúne a vi- • 
vencia de uma disciplina a l e m ã 
com uma filosofia oriental, a l ém de 
conhecer profundamente a anato­
mia humana. E u faço os exercíc ios 
com ela e, às vezes, só após um ano 
tenho a percepção: visualizo uma 
parte do corpo no seu conjunto. Daí 

há uma integração. Isso eu chamo 
de produção de conhecimento: a 
criação de um saber que não tinha 
e passei a ter. 

Esse processo de descobrimento 
tem muito em comum com a práti­
ca psicanalít ica, onde se es tá junto 
com a lguém, a cada segundo bus­
cando revelar algo que é desconhe­
cido. Mas não é só na psicanál ise 
que a criação acontece, e no pensar 
— de modo geral. Pode ser na ela­
boração de um texto, no desenvol­
ver de um curso... Enfim, em qual­
quer trabalho em que aconteça a 
ruptura do conhecimento estabele­
cido, e que desse caos nasça uma 
nova resignif icação. É claro que há 
diferenças de níve is : na psicanáli­
se isso é uma característ ica coti-
diana, porque sua matéria-prima é 
o inconsciente. 

Embora se devam observar as 
devidas especificidades de cada 
área, a concepção de pesquisa tem 
sempre o teor da criação. Assim, é 
importante salientar que o pensar 
(conforme aqui definido) se contra­
põe frontalmente à mentalidade 
produtivista reinante hoje, nesta 
era da competência , quando o co­
nhecimento virou produto capita­
lista. As pessoas afirmam estar 
produzindo folhas e mais folhas, 
um livro por ano, um artigo por 
m ê s . . . Mas pensar não é acumular 
quantidades de papéis escritos. O 
pensamento é difícil, raro, tem seu 
tempo próprio: primeiro semear, 
depois brotar e daí amadurecer. 

Há um conceito expressado pelo 
psicanalista Fedida, que clareia es­
sa ideia. E le fala sobre o trabalho 
da noite e os gregos usavam essa 
terminologia para distingui-lo do 
trabalho do dia. Durante o dia o tra­
balho é mais racional, automatiza­
do e lógico. Na noite, você religa tu­
do o que sabe — é o trabalho da se­
mente. Outra crítica-ao modelo de 
c iência atual é de Merleau-Ponty. 
Tem uma expressão dele que diz: 
não é o pintor que pinta as coisas, 
são as coisas que v ê e m o pintor e se 
pintam através dele. Na psicanáli­
se, a re lação do pesquisador com o 
objeto è semelhante. O psicanalista 
se impregna do objeto e dele sai al­
go novo. É possível extrair do mé­
todo psicanalít ico uma forma de 
produzir conhecimento". 



ANALISANDO O DES< 

As separações de casais são um fato que tem ocorrido com uma frequência — a deixar de lado os 
exageros — quase próxima a dos casamentos. E m nosso trabalho nos consultórios, nas escolas etcM 

somos muitas vezes confrontados com a realidade psíquica de crianças e adultos que vivem esse pro­
cesso. As terapias familiares, de casal, as ludo-terapias, sem falar das psicoterapias individuais, são 
práticas que procuram dar conta das fases críticas. 

O descasamento pode ser uma saída saudável? Como é a vivência dos parceiros nas separações? 
Que efeitos poderão provocar no desenvolvimento psicológico dos filhos? De que recursos teóricos a 
Psicologia dispõe para responder a essa demanda e como trabalhá-la em termos técnieo-terapêuti-
cos? 

Duas psicólogas-psicanalistas discutem a questão: Melanie Farkas aborda a importância tanto 
dos fatos individuais quanto da dinâmica do casal; Evelise de Souza Marra especifica a situação dos fi­
lhos quando seus pais vivem a iminência de uma separação, ou separam-se ou permanecem unidos. 

elanie Farkas considera 

M que os descasamentos po­
dem ter três destinos: 1) 
serem vividos como um 
fim abrupto, com brigas 
ou rompimentos violen­
tos; 2) serem transforma­
dos pelo casal num mo­
mento de reelaboração do 

vinculo; 3) serem consumados como 
resultado de atitudes "maduras". Es­
tas possibilidades são discutidas nesta 
entrevista: 

"Como define a importância de con­
siderar os fatores individuais nas rela­
ções conjugais?" 

Melanie Farkas — Entendendo o ca­
samento como uma relação de objeto, 
dentro da visão psicanalít ica kleinia-
na, diria que no casamento satisfatório 
os dois aceitam que podem ter suas ne­
cessidades satisfeitas e t a m b é m frus­
tradas. Quando se estabelece um vincu­
lo estável e produtivo, é usufruído o la­
do bom e suportado o que frustra sem 
precisar usar mecanismos defensivos 
que levem a fugir da realidade. 

É evidente que o nível emocional de 
cada um influencia a relação do casa­
mento. É por isso que, numa terapia de 
casal, eu viso não só trabalhar o vinculo 
como também dou muita importância 
aos aspectos individuais dos cônjuges. 
O dilema do "valorizar o vínculo ou os 
indivíduos" se transforma numa abor­
dagem dos dois aspectos, privilegiando 
ambos, sem excluir nenhum. 

Isso nos leva a investigar como o ca­
sal se uniu, quais as expectativas que 
havia em re lação ao casamento e ao 
respectivo parceiro. Geralmente, a es­
colha do cônjuge é feita por necessida­
des pessoais, ou seja, em termos da 
possibilidade de real ização do desejo no 
outro. Quando se uniram, não estavam 
escolhendo um parceiro para a realiza­
ção de necessidades e desejos adultos, 
mas estavam procurando repetir ou 
realizar desejos infantis. 

O mito da felicidade total 
"Por que e em que condições um ca­

sal resolve fazer uma psicoterapia?" 
Melanie — Porque as pessoas estão 

em dúvida e em crise. O que se consta­
ta muito nelas é uma s i tuação de ambi­
valênc ia: querem e, ao mesmo tempo, 
não querem se separar. Assim, vem 
procurar um suporte para entender 
melhor o que es tão sentindo e t a m b é m 
porque estão frustradas em suas expec­
tativas de que teriam satisfeitas todas 
as suas necessidades, numa concepção 
mít ica de que "o amor vence tudo", 
" c a s a r a m e foram felizes p a r a 
sempre" etc. Nós não ficamos sabendo 
como foi a vida de Cinderela depois que 
o Príncipe Encantado veio buscá-la.. 

E s s a insat isfação vai emergir porque 
o mito da felicidade total falhou ou por 
causa de s i tuações mais objetivas co­
mo, por exemplo, a independência dos 
filhos, a mulher que volta a trabalhar 
fora etc. Nesses casos, pode haver uma 

ruptura no "conluio" do casal calcado 
no mito da felicidade total e ambos não 
estão preparados para enfrentar a nova 
situação colocada por esta ruptura. Ai 
surge a ideia da separação. 

"Quais são as razões que levam um 
casal a se separar?" 

Melanie — Da mesma maneira que 
existe maior liberdade de escolha do 
cônjuge, t a m b é m existe maior facilida­
de de aceitar a ideia de separação. E 
até tenho constatado que esta ideia é 
muito reforçada e é vista como uma so­
lução do tipo "a separação resolve tu­
do". Só que Isso cria t a m b é m muita 
ambivalência , pois há muitas perdas 
na separação, evidentemente. 

A necessidade de negar as perdas 
promove muitas atuações como, por 
exemplo, brigas por causa do dinheiro, 
da guarda de filhos etc. Ao invés de ca­
da cônjuge entrar em contato com o 
que está acontecendo, ambos partem 
para disputas ou brigas que podem en­
cobrir o sofrimento ou desconsiderar os 
sentimentos do outro. Essas brigas e 
rompimentos violentos servem de defe­
sa: o casal não consegue lidar de forma 
mais adequada com o significado da se­
paração em termos de perdas. 

O meu espaço ou a 
manutenção do vínculo? 

Na iminência da separação, tenho ou­
vido muito essa expressão: "tenho que 
conquistar o meu espaço". Parece que 

a lcançar este objetivo precisa ser feito 
por essas pessoas à custa do outro e não 
com o outro. A opção parece estabele­
cer que: ou se privilegia o desenvolvi­
mento individual ou a manutenção do 
vínculo. Na verdade, o casal não preci­
saria se separar caso tivesse a possibi­
lidade ou a maturidade suficiente para 
aceitar as diferenças e até poder usu­
fruir delas. 

Quando não é possível conciliar estes 
dois aspectos porque realmente a vida 
de cada um está sendo prejudicada pelo 
vínculo do casamento que não permite 
a diferenciação de cada um e, ao mes­
mo tempo, não dá a possibilidade de 
união em termos criativos, então a se­
paração pode ser até "saudável". 

Outras vezes, acontecem "acidentes 
de percurso" na vida do casal: encon-
tra-se outra pessoa mais adequada, há 
um crescimento muito desigual de um 
dos cônjuges que não é acompanhado 
pelo outro etc. 

As mudanças da 
relação conjugal 

"Como avalia as dificuldades para se 
manterem vínculos conjugais estáveis , 
hoje?" 

Melanie — Além das questões pes­
soais como expectativas e razões de es­
colha do companheiro, o casamento co­
mo instituição social mudou muito e 
deixou de ser um meio necessário para 
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Com base na sua experiência clíi 
Marra argumenta que os filhos d€ 
unidos não apresentam distúrbios^, 
situação conjugal dos seus pais.Ei 
as adversidades das relações pais 
balhadas em termos da realidade 
psíquica. 

'A pós três ou quatro anos de tra­
balho como psicóloga no Hospi­
tal das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da USP, comecei a 

atender cr ianças e achava que deveria 
tornar-me uma "especialista" de 
crianças . No desenvolvimento deste 
trabalho e como decorrência do mes­
mo, passei a atender os pais, o que me 
levou a dar aulas durante alguns anos 
no Núcleo de Terapia Familiar, na F a ­
culdade de Psicologia da PUC-SP. Pos­
teriormente, passei a atender também 
adultos em análise. 

A terapia versus 
o apelo pedagógico 

Desde o início, atendo uma crian­
ça fazendo também uma entrevista 
com os pais juntos. Não me proponho a 
fazer uma orientação de pais e sim uma 
terapia de casal, pois penso que é inútil 
o apelo pedagógico para as questões de 
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SCASAMENTO HOJE 
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se a lcançar objeuvos concretos e defi­
nidos como estabilidade económica, 
status etc. Passou-se a esperar mais do 
que isso, surgindo uma necessidade de 
sat isfação ou real ização pessoal maior. 
Nesse sentido, ficou muito difícil para a 
mulher, no casamento atual, desenvol­
ver uma re lação que legitime essa mu­
dança. A nova posição que adquiriu, 
com mais possibilidades do que tinha 
antes, traz uma s i tuação contraditória 
entre um desejo aparente e uma mu­
dança mais real e profunda. Tanto o ho­
mem tem a dificuldade de aceitá- la 
quanto ela própria t a m b é m tem. 

" E m sua opinião, é preferível sepa­
rar ou continuar juntos?" 

Melanie — Ao pensar no significado 
do meu trabalho como terapeuta, diria 
que sou mais favorável à manutenção 
do que ao rompimento do vínculo, des­
de que as dificuldades possam ser ela­
boradas pelos dois e tenham, assim, 
mais possibilidades de estabelecer e 
concretizar um projeto de vida do ca­
sal. P a r a tanto, as tarefas de constru­
ção do casamento, do exerc íc io dos pa­
péis familiares, entre outras, são diá­
rias. No bom desenvolvimento destas 
tarefas, cada um dos dois precisa 
aprender a "negociar", de tal maneira 
que possam reconhecer, aceitar e legi­
timar o desejo do outro, mesmo quando 
não consegue resolvê-lo. Quando essa 
"negoc iação" não é feita com amor e 
mantém-se uma re lação de poder, fica 
difícil atingir esses objetivos. 

pertencia'clínica, Evelise de Souza 
e os filhos de casais separados ou 
m distúrbios devido unicamente a 
i jeus pais. E m ambas as situações, 
relações pais-filhos devem ser tra-
da realidade tanto fatual quanto 
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personalidade. E m qualquer união, se­
paração, ou qualquer fato da vida, o In­
consciente es tá presente, atuante e 
frente a ele o pedagóg ico fica em des­
vantagem. 

Quando os pais perguntam se uma 
criança precisa ou não de atendimento, 
é extremamente difícil para o analista 
responder de forma prescritiva. Por is­
so, os esclarecemos e discutimos sobre 
o interesse e a oportunidade de um 
atendimento, oferecendo alguma con­
dição para que tomem a decisão . Nessa 
entrevista conjunta, é frequente evi-
denciar-se uma s i tuação de maior ur­
gência e necessidade em se lidar com 
os conflitos dos pais. 

Ao atender os pais, é comum verifi­
car que, depois de algumas sessões , a 
criança deixa de ser o assunto central 
do casal. P o d e r í a m o s dizer que os con­
flitos são introjetados, ou seja, são me­
nos projetados nos filhos e passam a es­
tar mais neles (pais). A cr iança trazida 

ao analista não é a criança real, mas a 
representada na mente dos pais, e esta 
mobiliza as ansiedades e angústias, 
sem ser necessariamente uma "crlan-
ça-problema". Diante desta constata­
ção, faço indicação de terapia para a 
criança somente no caso de uma sinto­
matologia muito circunscrita e quando 
observo sofrimento e perturbação na 
vida dela. 

A importância dos 
conflitos para os filhos 

Penso que ninguém contestaria a 
af irmação de que a forma mais ade­
quada de se criar uma criança seja 
dentro da famíl ia "bem constituída". A 
necessidade de "pais unidos" eviden-
cia-se até no desejo de filhos já adultos, 
criados e, portanto, não-dependentes 
dessa união para nada. 

Parece-me que a vantagem de um 
casal cooperativo é a criança não estar 
na m ã o de um indivíduo somente, ou se­
ja , sujeita à "autoridade" de uma úni­
ca pessoa. Nesta condição, ela não será 
confrontada com dúvidas ou alternati­
vas de uma outra. Quando uma m ã e 
acha que está frio e a criança precisa 
colocar um agasalho ou que deve co­
mer tudo na refeição, é útil a lguém es­
tar por perto para levantar dúvidas so­
bre a temperatura ou sobre o comer 
bem. 

Penso que a grande desvantagem de 
crianças, cujos pais se separam, con­
siste em perderem essa oportunidade. 
Paradoxalmente, estas crianças per­
dem a chance de serem criadas com 
conflitos. Considero que é melhor haver 
conflitos do que ser criado dentro da 
Verdade, do Absolutismo. 

A realidade 
fatual e a psíquica 

Do ponto de vista clínico, não encon­

tramos em princípio muitas diferenças 
entre filhos de casais separados e os de 
casais unidos. Há uma ideia muito fre­
quente de que casais separados t êm fi­
lhos com mais dificuldades. Acho que a 
clínica não corrobora esta ideia. Não 
vejo uma relação direta entre sintomas 
nos filhos e a situação de separação 
real dos pais. Somos procurados por 
pais que estão juntos ou separados, fa­
míl ias aparentemente muito estabiliza­
das e outras claramente perturbadas. 
Isto é um dado de experiência clínica, 
pois não temos de fato perspectiva his­
tórica para avaliar esta situação. O 
descasamento na extensão que ocorre 
hoje é um fato recente na história do ca­
samento. 

Vemos casais que apresentam uma 
história de muita estabilidade e, de re­
pente, produzem um filho psicótico ou 
delinquente. Este fato costuma ser fre­
quente na experiência dos terapeutas 
de família. De qualquer forma, a equa­
ção que envolve a Realidade fatual, de 
um lado, e a Realidade psíquica, de ou­
tro, é complexa e se constitui no eixo do 
trabalho psicanalít ico. É sabido que a 
Realidade (pais unidos ou separados, 
famíl ias organizadas ou perturbadas) 
vem a ser um dos ingredientes da estru­
turação da personalidade, apesar de o 
fato real nunca ser apreendido sem 
Transformações . Estas são interferi­
das pelas pulsões instintivas e pelas de­
fesas. 

As repercussões 
mais dramáticas 

Talvez a situação mais dramática 
que a separação de um casal provoque 
e a confirmação das fantasias destruti­
vas onipotentes da criança e a terrível 
confirmação de que seus desejos têm 
poder sobre o real. Por exemplo, a se­
paração de um casal pode, as vezes, 
confirmar a fantasia de uma criança de 
que ela é tão destrutiva que os desejos 
de separar os pais, tendo-os somente 

para ela, tiveram efeito. Isso não impli­
ca t a m b é m que seja preciso existir ne­
cessariamente uma situação real, a se­
paração de fato, para que ocorra o sur­
gimento de culpa. 

Uma outra situação dramát ica é a 
oferta de um modelo de re lação de um 
casal destruído, que corrobora a deses­
perança na formação de um par, mais 
especificamente de um vínculo. 

Uma questão primordial é que, quan­
do os pais estão muito envolvidos com 
sua sobrevivência emocional e consu­
midos em conflitos interpessoais e in-
trapsíquicos muito acirrados, há uma 
condição pouco favorável para se cui­
dar de um outro necessitado. 

Existem separações 
maduras? 

Há possibilidades, naturalmente, de 
ocorrer separações maduras, nas quais 
o casal pode fazer o luto da separação, 
cada um assumir sua cota de responsa­
bilidade pelo fracasso (ou evolução) da 
relação, haver certo respeito e conside­
ração pelo outro, preservando a coope­
ração no atendimento aos filhos. A con­
dição para que isso ocorra depende, po­
rém, de uma longa evolução psíquica 
iniciada na estruturação da personali­
dade dos pais (do ponto de vista kleinia-
no quando bebés) e não depende da con­
dição atual da separação. A separação 
é apenas — usando um modelo do dou­
tor Pérsio Nogueira — o vento contra; 
"é na tempestade que se idenUficam as 
possibilidades do barqueiro". 

Enfim, a questão social da maior fre­
quência hoje de lares desfeitos resulta 
de toda uma mudança nas re lações fa­
miliares e sociais e talvez não seja o 
mais preocupante. Parece que o ser hu­
mano desenvolve bem os recursos para 
lidar com as adversidades concretas e 
que a grande batalha continua sendo no 
campo das adversidades internas (psí­
quicas). E é com isso que somos desa­
fiados a lidar, seja na mente da crian-
ça.do adulto ou nas relações de um par." 
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Ponto de Vista 

A encampação da Universidade de Bauru 
José Roberto Tozoni Reis 

Cumprindo a promessa que as­
sumiu em palanque perante 
seus futuros eleitores, o Gover­

nador Orestes Quércia anunciou, 
em novembro de 1987, a encampa­
ção da Universidade de Bauru pe­
la Unesp — Universidade Es ta ­
dual Paulista. A estadual ização 
dessa instituição de ensino causou 
surpresa, não pelo fato em si, mas 
pela rapidez com que a decisão foi 
tomada. A imprensa, de maneira 
geral, questionou a medida levan­
tando questões orçamentárias e 
criticou a falta de um estudo prévio 
necessário á instalação de mudan­
ças tão significativas numa estru­
tura académica . Já a população 
local teve reação diferente. Os pro­
fessores e alunos sentiram-se bene­
ficiados e, claro, aplaudiram a ini­
ciativa. 

Embora sejam contrastantes, as 
duas opiniões são coerentes. De­
pendendo do lado que se olha o 
acontecimento, percebe-se o senti­
do de cada uma destas aval iações . 
A priori, a incorporação de Bauru 
pela Unesp é um evento positivo. O 
livre acesso ao ensino público e 

gratuito de nível superior é um di­
reito inegável de todo o cidadão. E 
o aparelho do Estado — nas esferas 
municipal, estadual e federal — é 
responsável por menos de 20% das 
vagas existentes nas faculdades 
brasileiras. A s ituação é absurda, 
precisa ser revertida. 

Diante disso, fica óbvio que a en­
campação de Bauru merece ser co­
memorada. Passando para a 
Unesp, a Universidade deverá am­
pliar o seu corpo docente em pelo 
menos o dobro como forma de ade-
quar-se aos parâmetros desta Uni­
versidade, que m a n t é m um profes­
sor para no m á x i m o dez alunos. As 
re lações de trabalho t a m b é m mu­
darão — o contrato com os profes­
sores, antes caracterizado predo­
minantemente como horista, pas­
sará a prever mais tempo dedicado 
às atividades como preparação de 
aulas, pesquisa e prestação de ser­
viços . E ainda, para acrescentar, 
os salários serão melhorados. Na 
soma de todas as reformulações 
resta um saldo evidente: a qualida­
de de ensino se eleva. 

Até aqui, o ato do Governo só faz 
jus aos elogios, No entanto, há ou-

'mm Delegacias 
Dificuldades e perspectivas, em Campinas. 

Reunindo cerca de 2000 inscritos, a Delega­
cia de Campinas abrange uma extensa região 
que inclui mais de 100 cidades. Dada a ampli­
tude da área circunscrita, os serviços presta­
dos aos profissionais se operacionaiizam em 
mais outras duas "sub-delegacias" situadas 
nas cidades de Itatiba, sob a coordenação do 
Delegado Adjunto Antonio Faur Saab, e Pi­
racicaba, coordenada pela Delegada Adjunta 
Theresa Figueiredo Santos. 

A ideia de multiplicar os locais de atendi­
mento não tem só o objetivo de facilitar as 
atividades formais do CRP junto aos profis­
sionais. A Delegacia pretende também esta­
belecer maior proximidade com os psicólo­
gos, para encaminhar uma proposta de cons-
cientização da categoria acerca do seu papel 
dentro do processo de transformação da so­
ciedade. 

Para viabilizar este projeto, a Delegacia de 
Campinas enfrenta dificuldades de comuni­
cação com os psicólogos, pois, além de ser 
grande o número de inscritos, também estão 
distribuídos em muitas cidades diferentes. Se­
gundo Hélio José Guilhardi, delegado regio­
nal, há ainda outro problema mais lamentá­
vel: "a categoria vê o CRP como um órgão 
controlador, Fiscalizador e autoritário". 

Sendo assim, a Delegacia elegeu como uma 
das suas prioridades de trabalho a criação de 
estratégias que mudem esta imagem prê-con-
cebida. Embora já se percebam significativos 
avanços nesta direção, o processo se mantém 
buscando consolidar a nova filosofia de atua­
ção, principalmente por meio dos alunos, os 
futuros profissionais. 

A Delegacia vem marcando sua presença 
nas Faculdades, para realizar, em conjunto 
com os professores e entidades representati­
vas dos alunos, eventos e encontros que além 
de propiciar a troca de experiências, possibili­
tam discussões de questões teóricas. Com re­
lação aos aspectos éticos, há cursos organiza­
dos pela Comissão de Ética junto aos profes­
sores, para debater o novo Código. 

Na avaliação feita por Hélio José Guilhar­
di, as respostas ao trabalho desenvolvido pela 
Delegacia têm sido positivas. "Criamos uma 
porta aberta para a categoria, e com isso con­
seguimos nos aproximar não só das Faculda­
des, como também de outras instituições, nu­
ma perspectiva de cooperação mútua. Há di­
ficuldades, sem dúvida, e a participação dos 
psicólogos dentro do CRP ainda não atingiu 
o nível desejado, porém já demos alguns pas­
sos e pretendemos nos mobilizar cada vez 
mais". 

Anote 
Será realizado, em Porto Alegre, de 

23 a 27 de maio de 1988, o IH Encontro 
sobre Testes Psicológicos. A promoção 
é do Conselho Regional de Psicologia — 
7r Região. Estão programadas ativida­
des como palestras, grupos de discus­
são, painéis, comunicados sobre pes­
quisas e temas livres. Incluindo tam­
bém alguns cursos sobre testes psicoló­
gicos. Os interessados em inscrever-se 
para temas livres ou outras colabora­
ções devem procurar a Comissão de 
Métodos e Técnicas Psicológicas do 
CRP-07, no endereço: Av. Osvaldo Ara­
nha, 1423, sala 204, telefones 30.18.38 — 
Porto Alegre, Rio Grande do Sui. 

O CPHD — Centro de Psicologia Hos­
pitalar e Domiciliar realizará de 4 a 8 

de abril de 1988, no Centro de Conven­
ç õ e s de Pernambuco, em 
Olinda/Recife, o III Encontro Nacional 
de Psicólogos da Área Hospitalar, sob a 
coordenação da Dra. Marisa Sá Leitão. 
Para obterem maiores informações, os 
interessados devem procurar a secreta­
ria do evento no endereço: Rua Correia 
de Araújo, 80, C E P 52011, telefone (081) 
231.09.48 — Recife, Pernambuco. • 

tros aspectos a serem enfocados 
que não são tão louváveis . Um de­
les é a precipitação na decisão. 
Respondendo as pressões polít icas 
e preparando o terreno para as elei­
ções municipais de novembro deste 
ano, o Governador Quércia atrope­
lou os estudos que estavam em cur­
so para a futura estadual ização da 
Universidade. Como consequência 
da pressa, vão aparecer, mais tar­
de, os problemas de adaptação aos 
novos objetivos da instituição. E r a 
possível fazer um planejamento 
que garantisse o bom funcionamen­
to desde o início, porém, os fins 
eleitoreiros não podiam esperar. 

Outro aspecto crit icável é o uso 
do exemplo de Bauru como prova 
de implantação de uma nova ex­
pansão universitária no Estado. O 
empreendimento até poderia ser 
um passo nessa direção, entretan­
to, significa apenas uma solução 
para as ex igênc ias político-partidá-
rias mais imediatas. 

Agora, se o Governo de São Paulo 
pretende mesmo ampliar a rede de 
ensino público de 3? grau, essa pri­
meira experiência delineia um in­
teressante critério a ser seguido: a 

encampação das Fundações Muni­
cipais. Existem muitas Fundações 
que, apesar de apresentarem ca­
racteríst icas de faculdades parti­
culares, são mantidas (em parte) 
por recursos públicos, principal­
mente por subvenções das Prefei­
turas Municipais. Ora, o papel do 
Município não é o de sustentar o en­
sino superior. Sua função é, sim, 
oferecer educação para os níveis 
da pré-escola e 1? grau; portanto, 
não deveria desviar seus recursos 
dessa meta prioritária. 

Então, na medida em que existe 
este tipo de Fundações com patri­
mónios erguidos, o correto seria o 
Governo encampá-las , para assim 
instaurar uma real expansão do en­
sino superior público e gratuito. 
Quanto á s faculdades da iniciativa 
privada, o certo é deixá-las à mer­
cê de suas próprias contradições. 
E l a s ganharam fortunas durante o 
militarismo e, se hoje estão estran­
guladas, não é o poder público que 
deve salvá-las. 
José Roberto Tozoni Reis é profes­
sor do Curso de Psicologia da 
UNESP, Campus de Assis e Conse­
lheiro do CPP. 

As novas normas do CONTRAN 
O Conselho Nacional de Trânsito (CON­

TRAN) publicou no Diário Oficial da União, 
em 9 de novembro de 1987, a Resolução n? 
670, substituindo a anterior de n? 364/81, 
que estabelece novas normas para a formação 
de condutores de veiculos automotores e a 
obtenção da Carteira Nacional de Habilita­
ção. Na elaboração destas normas, o CFP foi 
convidado pelo CONTRAN a prestar asses­
soria técnica, tendo apresentado recomenda­
ções de mudanças na legislação. As normas 
vigentes hoje renetem em parte, algumas das 
sugestões propostas pelo C1PP. 

Existem artigos (principalmente os de nfs 
33 , 64, 66, 68 e 70) que alteram alguns refe­
renciais de atuação do psicólogo. 

O artigo 35 trata da aprendizagem teórico-
técnlca e coloca como obrigatória no proces­
so instrucional a abordagem dos temas: "for­
mação psicológica dos condutores em função 
dos usuários da via" e "o desenvolvimento 
da capacidade humana no relacionamento so­
cial", para desenvolver nos futuros motoris­
tas um conjunto de atitudes mais adequadas. 

O artigo 64 explicitou mais os objetivos da 
aplicação de testes e realização de entrevistas 
pelos psicólogos que avaliarão: personalida­

de, aptidões percepto-motoras, reacionais e 
nivel mental; a história da vida orgânica, fa­
miliar, escolar, profissional, social, além do 
histórico dos acontecimentos no trânsito de 
cada candidato. 

Diminuindo vários entraves burocráticos 
impostos aos profissionais da área, o artigo 
66 autoriza o credenciamento de psicólogos 
autónomos junto ao Detran, sem exigir a or­
ganização de clinicas. 

Já o artigo 68 abre a modalidade "renova­
ção de exame psicológico" que será utilizado 
quando os condutores envolverem-se em aci­
dentes dos quais resultem vítimas, indepen­
dente de culpabilidade judicial. Fica sendo 
também necessária a renovação periódica pa­
ra os habilitados nas categorias " C " e "D", 
que dirigem veiculos de cargas perigosas, de 
longo percurso, de transportes coletivos e de 
viaturas de serviço público. 

Por fim, o artigo 70 determina que o exame 
psicológico é eliminatório nas provas para 
obtenção da Carteira Nacional de Habilita­
ção. E , se houver entrada de recurso por 
parte do candidato julgado inapto, uma Co­
missão Especial, constituída por dois psicólo­
gos e um médico psiquiatra, estudará o caso 
em questão. 

Agenda 
3 a 6.12.87 — Os conselheiros Sónia 
Regina Jubelini, Oscar Armani F i ­
lho e F r i d a Zolty participaram, em 
Bauru, do I I Congresso Nacional 
dos Trabalhadores de Saúde Men­
tal. 
06.12.87 — As conselheiras Dayse 
César Franco Bernardi e Regina 
Heloísa Maciel participaram do I 
Congresso Latino-Americano e I I I 
Seminário Bras .de Ergonomia. 
12.12.87 — O conselheiro Carlos Ro­

drigues Ladeia esteve participando 
do Encontro de Psicologia e Educa­
ção, promovido pela Comissão de 
Educação do CRP-06. 
07.01.88 — A Conselheira Sónia Re­
gina Jubelini participou da Colação 
de Grau dos formandos da Facul­
dade Objetivo. 
08.01.88 — A conselheira-presidente 
Marlene Guirado esteve presente 
na Colação de Grau dos formandos 
do Instituto de Psicologia da USP. 

LUDOTERAPIA 
Montamos, com a supervisão 
de psicólogos especializados, 
caixas de ludoterapia comple­
tas, com todos os brinquedos 
necessár ios à psicoterapia in­
fantil. Entrega imediata no 
local. Pedidos: (011) 544.1499. 

GRUPO DE MAES 
Um trabalho centrado na problemática 
comum às m ã e s , coordenado por Maria 
Regina Gulla (CRP-06/072) e Regina 
Pascoalucci. Inicia-se em 11 de abril, à 
Rua Fradique Coutinho, 1884, Pinhei­
ros. Informações e inscrições até 4 de 
abril, pelo tel. 210.7980, em São Paulo. 

6 

PSICANÁLISE 
INFANTIL 

Grupo de estudos sobre Psicanál ise In­
fantil com a coordenação de Maria Re­
gina Gulla. Inicia-se em 4 de abril. In­
formações e inscrições até 30 de março, 
pelo tel. 210.7980, em São Paulo. 
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POR UMA HISTORIA 
DAS MENTALIDADES 

Um livro para fazer pensar a pesquisa em Psicologia 

Marlene Guirado 

Resenha 

m m / M • 

P a r a quem já 
se dedicou á 
agradável e sur­
preendente lei­
tura de um his­
toriador como 
Philippe Aries 
— em História 
Social da Crian­
ça e da Família 

— fica evidente a importância da 
orientação do pensamento francês 
atual, quer na Filosofia, quer na 
Ps icanál i se ou na Sociologia, entre 
outros campos do conhecimento. 
E m trabalhos como o de Aries, não 
psicólogo e não psicanalista, há a 
elaborada indicação de uma subje-
tividade inevitavelmente constituí­
da nas malhas de re lações que — 
para a l ém das expl icações biológi­
cas, "individualíst icas" e/ou "ca-
pital íst icas" — são concebidas co­
mo relações em rede, onde se anun­
ciam pontos articuladores e revela­
dores de práticas e mentalidades 
de uma determinada época. Uma 
certa concepção do que seja infân­
cia, a título de exemplo, atravessa 
o discurso e a expressão plást ica 
relativa à famíl ia e à educação, 
com diferenças quando se trata 
predominantemente do movimento 
do "pensamento" da Idade Média 
ou da Idade Moderna. Conforme se 
pode depreender do estudo descriu-
vo-anahtico das produções discur­
sivas e figurativas, nà medida em 
que se conta com um determinado 
"sentimento" (termo utilizado por 
Aries) diante da infância enquanto 
fase da vida (e de uma vida que 
tem de ser pautada pela racionali­
dade, por um uso especial do tempo 
e por re lações específ icas de traba­
lho, na Idade Moderna), esse "senti­
mento" se evidenciará nas aUtudes 
característ icas da criação de filhos 
e da escolarização. 

O descentramento 
da subjetividade 

Menos afeito a considerar as re­
lações sociais a nível das mentali­
dades e, mais voltado a considerá-
las enquanto práUcas (discursos, 
ações , comportamentos), um outro 
pensador francês marca época: 
Michel Foucault. Com a história 
das instituições da sexualidade, da 
loucura, da delinquência, Foucault 
permite a um estudioso de suas 
ideias compor as possibilidades de 
um subjetivo apoiado em referen­
tes de disciplina, ordenação e divi­
são do tempo e do espaço, transpa­
rência à observação e medida de 
atitudes e tendências . 

A importância desta forma de 
pensar a subjetividade está, exata-
mente, no descentramento da no­
ção de sujeito. Noção tão cara para 
nós, psicólogos, que nos vemos às 
voltas com os conceitos de identi­
dade, personalidade, individuação 
— para citar apenas algumas de 
nossas "questões de honra". A ex­
periência mesma, pessoal, na leitu­
ra de trabalhos como estes, promo­
ve em nós a estranha e pouco elo­
giosa sensação de nos constituirmos 
como efeitos, quando muito espe­
ciais, de práticas e representações 
sociais de momentos históricos, . 
t 

Uma auto-imagem no mín imo de­
cepcionante... U m a ferida narcísi­
ca, como já disse a lguém, certa­
mente t a m b é m importante, mas de 
quem não me recordo, agora, o no­
me... 

Michel Vovelle — autor de Ideo­
logias e Mentalidades (Editora 
Brasiliense, 414 p.), livro que é, 
nesta seção do Jornal, objeto de re­
senha — é uma dessas expressões 
do pensamento francês . Como 
Aries, um historiador. Mas um his­
toriador que migra do marxismo 
para constituir-se, como ele mes­
mo se apresenta, um historiador 
das mentalidades. Como se pode 
notar, é, ele t a m b é m , um desses 
efeitos (especiais ou não) de um 
momento e de uma maneira de or­
ganizar a produção científica e de 
conhecimentos teóricos . É ele, 
t a m b é m , um ponto de expressão de 
uma certa mentalidade... 

Ideologias e Mentalidades, um li­
vro que é, propriamente, uma defe­
sa da necessidade de se conceber a 
História não apenas como História 
Social conforme modelos marxis­
tas vulgares (como ele denomina o 
tratamento positivista da determi­
nação exclusiva e direta da infra-
estrutura económica sobre a estru­
tura social e a superestrutura ideo-
lógico-políUca), ou a História en­
quanto acumulação de fatos e datas 
objetivos sem os "comos" e "por­
quês" (a História dos livros didáti­
cos, em sua grande maioria); um 
livro que discute a questão das fon­
tes históricas, destacando o valor 
da escritura a partir de indicadores 
e traços ("rins e corações", confor­
me metáfora do autor), isto é, ele­
mentos quantif icáveis presentes 
em imagens e discursos sociais que 
surgem e se repetem, à exaustão, 
nuns e noutros, e que, por recorrên­
cia, são considerados s ímbolos que 
dizem da concepção (não conscien­
te) de uma época. Temas (como 
morte e rel igião) circunscrevem o 
âmbito da pesquisa. Assim, o estu­
do da configuração, por exemplo, 
dos túmulos, dos traços que repeti­
damente surgem neles, e caminho 
para conhecer a mentalidade a res­
peito da morte. 

Um espectro 
multifacetado 

de análise 
É tarefa difícil trazer ao leitor 

desta resenha a var iação e a rique­
za do texto de Vovelle. E m plano de 
fundo, trata-se de uma verdadeira 
luta política para estabelecer esta 
o u t r a f o r m a de " c o n t a r a 
História'': uma história que se es­
creve do ângulo de um inconsciente 
cole ti vo (expressão de Aries) e que 
exige um cuidadoso trabalho de de­
cifração ou de interpretação. E m 
outros planos, são quase infinitas 
as possibilidades de exploração de 
Ideologias e Mentalidades. Parece 
até que nos encontramos diante de 
um daqueles intrincados extratos 
do testemunho literário e do acervo 
iconográfico (parodiando Vovelle 
que situa estas como fontes privile­
giadas da história das mentalida­
des), que permitem, por sua ambi­
guidade ou densidade, um espectro 

multifacetado de vias de reflexão e 
anál ise . Desperta-se no leitor a ir­
resist ível atração pelos mistérios 
das diferenças, semelhanças , con­
trovérsias e consonâncias. 

Sem pretender, portanto, esgotar 
sequer a enunciação de tal riqueza, 
detenho-me, neste espaço, a cha­
mar a atenção para algumas das li­
nhas reflexivas que atravessam — 
ou, podem atravessar, conforme o 
interesse daquele que o lê — a es­
crita de Vovelle. 

De início, esclarece, o quanto 
consegue, os termos ideologia e 
mentalidade, situando-os em refe­
renciais teóricos distintos. Com is­
to, potencializa-os para dar conta 
de processos s imból icos vistos co­
mo efeitos imediatos de estruturas 
económicas (ideologia), ou, como 
expressões complexas e articula­
das pela mediação de um incons­
ciente coletivo (mentalidade). 

Ainda nesse sentido, faz outras 
distinções como, por exemplo, en­
tre História Social, História das 
Mentalidades e a das Culturas; en­
tre estas e a psico-história; entre 
empirismo e conceitualismo; entre 
literatura das elites e aquela das 
m e m ó r i a s e narrativas anónimas 
(privilegiando esta, inclusive, co­
mo materia-prima de uma história 
das mentalidades); entre semiolo­
gia da comunicação e semiologia 
da s ignif icação; entre Sociologia e 
História enquanto disciplina do sa­
ber; entre o marxismo vulgar e um 
marxismo que permite avançar 
teoricamente; entre métodos quan­
titativos e qualitativos de pesquisa, 
e assim por diante. 

Essas distinções todas, entretan­
to, não chegam a criar antagonis­
mos . V o v e l l e d e c l a r a s u a 
"bulimia", ao trabalhar num terre­
no ainda novo. Bulimia esta que se 
justifica pela necessidade: a) de 
não se descartarem recursos que 
venham da quantificação para che­
gar à s anál i ses e qualif icações, e b) 
de não se pensar que ao historiar as 
mentalidades se nega a história so­
cial; pelo contrário, "a história das 
mentalidades, com toda a comple­
xidade dos mecanismos que ela 
permite analisar, constitui-se pro­
priamente como a ponta fina da 
história social" (Vovelle, p. 127-
128). 

E por falar 
em bulimia... 

P a r a nós, psicólogos, a leitura de 
um texto como este, construído no 
contexto de uma outra disciplina do 
saber, a História, exerce o fascínio 
de nos reconhecermos como aque­
les que se relacionam com a morte, 
por exemplo, no interior de um mo­
do coleUvo de atitudes e sensibili­
dades; medos, angústias , fanta­
sias, recusas, negações e obsessões 
parecem tecer-se neste "mental 
coletivo" a que se refere Vovelle. 

Mais que isto, Ideologias e Men­
talidades se coloca, especificamen­
te, como leitura para os profissio­
nais que, em Psicologia, têm-se 
orientado para a área de pesquisa; 
em especial, para as pesquisas que, 
sem deixarem de se classificar co­
mo científicas, transitam pelos ter­

renos, ainda considerados escorre­
gadios, das anál ises , dos discursos, 
das representações relativas á s vi­
vênc ias sociais e institucionais. E s ­
tes trabalhos t êm exigido de quem 
os faz o exercício constante e siste­
mático da discussão epistemológi­
ca e do estudo de métodos que se 
caracterizam pelo rompimento 
com as formas tradicionais da me­
dição, quantificação, qualificação, 
precisão e previsão quer de com­
portamentos, quer de fantasias (co­
mo curiosamente costuma aconte­
cer em certas produções académi­
cas que afirmam tratar de proces­
sos inconscientes). 

Tento colocar um ponto Anal nes- . 
ta resenha. Mas o faço em meio a 
um turbilhão de outras af irmações 
e dúvidas a me ocorrerem insisten­
temente. Por que Vovelle não se re­
fere a M. Foucault na ordenação 
que faz de seu pensamento? Que lu­
gar t êm as praticas, enquanto me­
canismos institucionais, na confi­
guração das mentalidades? Histó­
r ia das mentalidades enquanto his­
tória de um nível da realidade so­
cial, ou, enquanto um nível de aná­
lise de uma realidade que faz histó­
ria? E , por aí afora, outras interro­
gações . . . 

Prefiro terminar com o próprio 
autor. Um extraio de seu texto: 
"História das mentalidades: estu­
do das mediações e da relação dia-
lét ica entre, de um lado, as condi­
ções objeUvas da vida dos homens 
e, de outro, a maneira como eles a 
narram e mesmo como a vivem. A 
esse nível, as contradições se di­
luem entre dois esquemas concei­
tuais, cujos aspectos contrasta­
mos : ideologia de uma parte, menta­
lidades de outra. O estudo das men­
talidades (... tem) o imenso mérito 
de nos ensinar a encarar mais dire­
tamente o real, em toda a sua com­
plexidade e em sua totalidade" (p. 
24-25). . 

Marlene Guirado é Conselheira-Presi-
uYiite do CRP-06, professora no Institu­
to de Psicologia da USP e autora de A 
Criança e a Febem (Ed. Perspectiva), 
Instituição e Relações A/etivas (Sem­
inus Gd.), Psicologia Institucional (Ed. 
Pedagógicae Universitária). 



Saúde Mental 

EM BUSCA DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL 

P or uma sociedade sem ma-
nico mios, essa foi a princi­
pal bandeira de luta levan­
tada no I I Congresso Na­
cional dos Trabalhadores 
de Saúde Mental realizado 

em Bauru, entre 3 e 6 de dezembro 
últ imo. Organizado por uma Co­
m i s s ã o Nacional — composta por 
representantes do Plenário dos 
Trabalhadores de Saúde Mental de 
São Paulo e de outros movimentos 
Pró-Plenários do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Espírito Santo e 
Goiás — o evento reuniu cerca de 
350 participantes (grupos e entida­
des), vindos dos Estados envolvi­
dos com sua preparação, a l é m de 
contar com a presença individual 
de profissionais de Mato Grosso do 
Sul e Rio Grande do Sul. O progra­
ma proposto para discussão subdi-
vidiu-se em três temas: organiza­
ção dos trabalhadores; produção 
social da doença mental; anál ise e 
ref lexão das prát icas desenvolvi­
das pelos profissionais da área. 

Pela defesa da 
estatização 

O primeiro painel apresentou 
uma retrospectiva da ass is tência 
psiquiátrica no Brasil, situando nes­
se histórico a influência dos movi­
mentos dos trabalhadores de saúde 
mental, que c o m e ç a r a m a se forta­
lecer no final da década de 70. Nes­
se período, os profissionais passa­
ram a investir na formulação de 
modelos de atendimento que ti­
nham o objetivo de reverter a práti­
ca hospitalocêntrica, colocando-se 
contra a criminal ização da loucu­
ra . De 1982 a 1985, no bojo da rede-
mocrat ização vivida no Pa í s , sur­
giu a possibilidade de concretiza­
ção (na região sudeste) desses mé­
todos de tratamentos elaborados 
nos anos anteriores. De 1986 em 
diante, iniciou-se um retrocesso po­
lítico na sociedade em geral, onde 
se verifica nos serviços de saúde 
mental uma tendência à privatiza­
ção empreendida pelas administra­
ções estaduais. 

O debate sobre a s i tuação atual 
conduziu-se, no Congresso, a partir 
da constatação de que propostas 
técnicas avançadas não bastam pa­
ra superar os impedimentos estru­
turais colocados pelo aparelho es­

tatal. Embora reconheçam a difi­
culdade de promover mudanças 
nesse âmbito , os participantes posi-
cionaram-se por uma ação mais 
politizada em defesa da estat ização 
do atendimento à saúde. 

O trabalho e o 
enlouquecimento 

O tema Produção social da doen­
ç a mental foi abordado sob o enfo­
que das condições de trabalho que 
provocam a insanidade. O Dlesat 
(Departamento Intersindical da 
Saúde do Trabalhador) mostrou co­
mo a carga horária excessiva, o 
controle do tempo e o caráter alie­
nante das atividades causam dis­
túrbios nos trabalhadores. A lém 
disso, destacaram-se os casos de 
categorias (bancários, telefonistas 
etc) que são mais sujeitas aos efei­
tos insalubres. F r i d a Zolty, Conse­
lheira do CRP-06, conta: "nesse 
painel incluiu-se a realidade dos 
profissionais de saúde mental que 
t a m b é m estão submetidos aos es­
quemas de atuação eniouquecedo-

res e, sendo assim, encontram-se 
igualmente vulneráveis à doença". 

A criação de oportunidades para 
se pensar a própria prática foi vis­
ta, no Congresso, como a forma de 
os trabalhadores contraporem-se à 
a m e a ç a de desestruturação. E a 
terceira parte da programação 
previu um momento dirigido nesse 
sentido: análise e reflexão sobre o 
atendimento desenvolvido pelos 
profissionais da área. Nesta etapa, 
foram inscritos cerca de 15 traba­
lhos trazidos por diferentes entida­
des, entre as quais estava o Conse­
lho Regional de Psicologia — 6? re­
gião. 

Os Centros de Saúde de 
SP 

Os Conselheiros Fr ida Zolty, Os­
car Armani Filho e Sónia Jubelini 
— membros da Comissão de Saúde 
— expuseram uma síntese do le­
vantamento feito pela Comissão de 
Orientação e Fiscal ização do C R P -
06 junto aos psicólogos que atuam 

nos Centros e Postos de Saúde de 
São Paulo. O relato foi feito em 
quatro tópicos: quais e quantos 
Postos / Centros oferecem serviços 
de Psicologia; como são as condi­
ções salariais e contratuais dos psi­
cólogos aiocados nesses órgãos; 
em que equipe esse profissional 
atua; e qual tipo de atendimento 
realizam nesses locais. 

Os resultados apontados são alar­
mantes: poucas Unidades dispõem 
do serviço e a remuneração , na 
maioria das vezes, não atinge o pi­
so salarial da categoria. P a r a pio­
rar, a atuação do profissional es­
barra nas indefinições acerca do 
seu papel dentro desses órgãos . O 
contexto delineado pelas informa­
ções do levantamento foi confirma­
do pelos participantes da discus­
são, que reconheceram nos dados 
demonstrados o reflexo da realida­
de vivida na rede de saúde pública! 

Os encaminhamentos 
propostos 

A palavra de ordem por uma so­
ciedade sem m a n i c ô m i o s permeou 
as atividades durante o evento. To­
dos os presentes concordaram com 
esse objetivo, embora tenham sa­
lientado que, por enquanto, isso sig­
nifica um símbolo de luta, na medi­
da em que muitas transformações 
deverão ser empreendidas antes de 
se atingir tal meta. 

Outra perspectiva a se seguir 
mais imediatamente é a organiza­
ção dos trabalhadores de saúde 
mental. Com relação a este aspec­
to, o Congresso retratou que ainda 
são diferentes os n íve i s de mobili­
zação nas diversas reg iões . O norte 
e o nordeste, por exemplo, não esti­
veram representados. Diante desse 
limite, os participantes aprovaram 
— dentre as propostas finais — a 
formação de uma Comissão Per­
manente, constituída por três tra­
balhadores de cada Estado (São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Ge­
rais) , para buscar a art iculação 
com a sociedade civil (entidades 
populares, sindicatos, etc) de todo 
o Brasil , com a finalidade de am­
pliar as fronteiras do movimento. 
Com a mesma intenção, ficou acer­
tada a real ização de um Dia Nacio­
nal de Luta Anti-manlcomial pre­
visto para o segundo trimestre de 
1988. 

Uma Rede contra a violência à criança 
Durante toda a campanha eleito­

ral no ano de 1986, o Governa­
dor do Estado de SP ocupou 

grande parte do seu discurso 
com a defesa dos direitos das 
cr ianças . Assim, não é de se es­
tranhar que o seu primeiro ato, 
após a posse do Governo, tenha sido 
a cr iação da Secretaria do Menor. 
A pasta, comandada pela Secretá­
r ia de Estado Alda Marco Antonio, 
surgiu para propor e coordenar po­
l ít icas de atendimento aos meno­
res, no que se refere às suas neces­
sidades básicas , estabelecendo-se 
como prioridade de trabalho as ati­
vidades dirigidas aos carentes e 
abandonados. 

Embora já tenha traçado as suas 
diretrizes de ação e até colocado 
em curso alguns projetos, a Secre­
taria do Menor não teve durante o 
ano de 1987 nem mesmo um orça­
mento próprio. Os recursos neces­
sários para manter programas co­
mo "Turma da Rua" , "Clube, da 

Turma", "SOS Criança" e outros, 
foram obtidos a través do repasse 
financeiro das 28 estatais de São 
Paulo. P a r a 1988, há previsão de se 
estabelecer um orçamento da Pas­
ta. Entretanto, se considerarmos 
as estat ís t icas da Secretaria do Me­
nor — que revelam a exis tência de 
15 mi lhões de cr ianças e jovens, 
distribuídos entre 6 milhões de fa­
mí l ias , das quais 60% vivem em si­
tuação de pobreza absoluta ou rela­
tiva — podemos supor que as ver­
bas serão insuficientes. E ainda, 
confirmando os prováveis limites 
de atuação, esta Secretaria planeja 
atender cerca de 15 mil meno­
res. Isso significa que não se atingi­
rá 1% da população em potencial 
(que somam 15 mi lhões ) . 

A violência contra as cr ianças 
Atuando em outras frentes, a Se­

cretaria do Menor enfrentará, a 
partir de março de 1988, o sério pro­
blema social da violência física e 

sexual que atinge as crianças e 
adolescentes dentro dos lares e fora 
deles. P a r a gerar estratégias de 
combate s is temático à vi t imização 
infantil, e s tá sendo organizada a 
"Rede Criança", que prevê a parti­
c ipação de grupos da sociedade e 
instituições estatais integrados na 
seguinte estrutura: um Grupo Ges­
tor, um Conselho de Representan­
tes e um Comité de Consultores. 

O Grupo Gestor é composto por 
representantes da Secretaria do 
Menor, da Comunidade Universitá­
ria, da Sociedade de Pediatria de 
São Paulo, da Federação Brasilei­
ra das Sociedades de Ginecologia e 
Obstetrícia, dos Juízes das Varas 
de Menores, dos Curadores de Me­
nores, da O.A.B, do Conselho Esta­
dual da Condição Feminina e do 
Conselho Regional de Psicologia — 
6" Região . O Conselho de Represen­
tantes é formado por um partici­
pante indicado pelos Grupos e Insti­
tuições filiadas à Rede. E o Comité 

de Consultores reúne especialistas 
em questões especí f icas , no eixo 
Rio de Janeiro-São Paulo. 

A ação da "Rede Criança" se da­
rá nos níveis preventivo e curativo. 
A linha preventiva envolverá a am­
pliação da discussão sobre a pro­
blemát ica (utilizando-se inclusive 
dos meios de comunicação de mas­
sa) . A linha curativa propiciará 
tratamentos de saúde física e men­
tal às v í t imas da v io lência (e fami­
liares), oferecidos por "unidades-
pólo" (hospitais, centros de saúde e 
cl ínicas ps ico lóg icas ) . 

Como membro do Grupo Gestor, 
o CRP-06 convida as Clínicas Psico­
l ó g i c a s a f i l iar-se à "Rede 
C r i a n ç a " , enquanto "unidade-
polo" que prestará atendimento às 
crianças atingidas (e seus familia­
res ). A Secretaria do Menor ofere­
cerá supervisão das atividades e 
capacitação técnica. Os interessa­
dos podem entrar em contato dire-
to com o C R P . 
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